
CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEIS 
 

Por este contrato particular de locação, de um lado como locador(a) ARNI FREDOLINO 
ALTHOFF, Brasileiro, Casado, Aposentado, CPF 593.449.469-49, residente e domiciliado no 
município de São José- SC, e de outro lado como locatário(a) ANA PAULA ALTHOFF, Brasileira, 
Solteira, Programadora, CPF 088.338.769-77, e MATHEUS VICENTE DA SILVA, Brasileiro, 
Solteiro, Estudante, CPF 148.107.037-11, contratar a locação de imóvel sito à Rua Vitorino José Luiz, 
74 – Parque Residencial Florence, Residencial Ágata, Apto 103 – Forquilhinha – São José – SC, 
constituído de: apartamento com 02 dormitórios, demais dependências e garagem, mediante cláusulas 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - PRAZO DE LOCAÇÃO: O prazo de Locação é de 24 meses, 
iniciando-se dia 01 de fevereiro de 2025 e terminando dia 01 de fevereiro de 2027, caso não haja a 
desocupação ou pedido de devolução do imóvel, o mesmo passará para prazo indeterminado,  nas mesmas 
condições de perfectibilidade como ora o recebe. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR DA LOCAÇÃO: O aluguel mensal livremente 
convencionado será de R$ 1920,00 (mil novecentos e vinte reais), valor que deverá ser pago até o dia 10 
(dez) do mês seguinte ao vencido acrescido das taxas de gás, sob pena de multa, correções e despesas 
previstas no parágrafo terceiro. A modalidade contratada pelo locatário para pagamento dos alugueis é 
diretamente ao locador. 

Parágrafo Primeiro: A Locação não iniciada no primeiro dia do mês ficará sujeita a acerto dos 
dias decorridos até o final do mês, observando os prazos estabelecidos nesta cláusula. 

Parágrafo Segundo: O locatário não poderá reter pagamento do aluguel mensal, ou outros 
encargos sob a alegação de não atender às suas eventuais exigências. 

Parágrafo Terceiro: O pagamento do aluguel e demais encargos da locação após o vencimento 
incorrerá na multa de 20% (Vinte por cento), e após 30 dias vencerá juros de mora de 1% ao mês e 
correção monetária de acordo com a legislação em vigor. 

Parágrafo Quarto: A falta de pagamento do aluguel no prazo determinado autorizará o locador a 
promover a competente ação de despejo, independentemente de qualquer aviso ao locatário.  

Parágrafo Quinto: Os alugueres em atraso, com vencimento superior a 10 (dez) dias, serão 
colocados em cobrança, através de advogados do departamento jurídico, e estarão sujeitos além dos 
encargos mencionados nesta cláusula, a verba de honorários advocatícios convencionados a base de 20% 
(vinte por cento), sobre o total do débito apurado, seja em sede extrajudicial ou judicial. Em caso de 
ajuizamento, o locatário também arcará com mais custas e despesas processuais. 

Parágrafo Sexto: Caso o pagamento seja efetuado em cheque, emitido pelo(a) Locatário(a) ou  
terceiros, o pagamento somente será considerado quitado mediante a compensação do(s) cheque, e caso o 
mesmo seja devolvido por culpa do emitente, as multas referidas neste contrato serão automaticamente 
debitadas na conta do Locatário(a) e cobradas junto ao pagamento do mês subsequente. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA TRANSFERÊNCIA OU SUBLOCAÇÃO: O imóvel objeto 
deste presente contrato destina-se exclusivamente a fins residenciais, sendo terminantemente proibido, 
sob pena de despejo, a sublocação, cessão, transferência, ou sub-rogação do presente contrato, no todo ou 
por parte, salvo consentimento prévio e por escrito do locador. 



CLÁUSULA QUARTA - OUTRAS OBRIGAÇÕES: Sendo o imóvel locado unidade em 
condomínio, obrigar-se locatário ao cumprimento da convenção e do respectivo regimento interno, o qual 
constitui parte integrante do presente contrato e que o mesmo declara conhecer. 

Parágrafo Primeiro: Não poderá o Locatário escusar-se ao pagamento de quaisquer diferenças 
de aluguel, taxas e despesas de condomínio ou outros ônus a que estiver obrigado nos termos da lei e do 
presente instrumento sob a alegação de que o pagamento não lhe foi exigido na época fixada neste 
contrato. 

Parágrafo Segundo: O locatário se obriga a fazer chegar às mãos do locador todas as intimações 
ou avisos da autoridade pública dentro de 48(quarenta e oito) horas, sob pena de responder por eventuais 
multas e prejuízos causados ao proprietário. 

Parágrafo Terceiro – Da responsabilidade civil – O (a) LOCADOR (A) não assume qualquer 
responsabilidade por danos materiais, pessoais ou morais ou pelas perdas e danos eventualmente causados 
a terceiros, ou ao próprio LOCATÁRIO, pelo uso indevido, negligência, imperícia ou imprudência do 
locatário.  

Parágrafo Quarto: No caso da propositura de ação de despejo, os honorários do advogado do 
locador para fins de purgação da mora ficam estipulados em 20% sobre o montante devido (Lei 
n°8.245/91, art. 62, II, alínea “d”). 

CLÁUSULA QUINTA – DA VISTORIA: No momento em que o locatário recebe o imóvel, 
assina o termo de vistoria do imóvel, detalhando seu estado de conservação e declarando que o imóvel 
está em condições de servir ao fim ao qual se destina. 

Parágrafo Primeiro: Desta forma o locatário declara haver recebido o imóvel nas condições 
descritas no documento recebido de entrega das chaves e instalações existentes e que contém ainda a 
discriminação do estado de conservação dos mesmos termos da Lei do Inquilinato em vigor. Qualquer 
divergência entre o estado físico do imóvel e o constante do termo de vistoria recebido, deverá ser 
acusada pelo locatário, por escrito, entregue ao Locador, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após o 
recebimento das chaves, perdendo o direito de fazê-lo após o decurso deste prazo. 

Parágrafo Segundo: Caberá, contudo, ao Locador aceitar ou não as divergências apontadas. 

Parágrafo Terceiro: O Locatário se obriga a zelar pelo imóvel locado e suas dependências e a 
conservá-lo em perfeitas condições de higiene e segurança, mantendo em perfeito funcionamento as 
instalações, custeando por sua exclusiva responsabilidade os reparos e consertos que o imóvel necessitar, 
substituindo incondicionalmente qualquer peça ou utensílio que venha a se estragar.   

Parágrafo Quarto: Durante a locação, o locador não fará no período qualquer obra, conserto ou 
melhoramento, ficando, outrossim, a cargo do locatário todas as obras de conservação e manutenção que 
o mesmo vier a necessitar. 

Parágrafo Quinto: O aluguel e encargos da locação, previstos no presente contrato, somente 
cessarão quando o imóvel locado for devolvido e aceito pelo Locador  nas mesmas condições do 
termo de vistoria inicial. 



Parágrafo Sexto: Caso os reparos exigidos  pelo(a) Locador(a), não sejam executados no prazo 
de 05(cinco) dias contados na entrega  das chaves ao Locatário, fica obrigado a pagar o valor 
correspondente ao orçamento apresentado pelo Locador. Não sendo executados os reparos nem sendo 
depositado o valor do orçamento apresentado na forma e no prazo acima fixado poderá o Locador se 
assim o desejar, mandar executar os reparos, para o que ficam desde já autorizados pelo Locatário o qual 
reconhece como idôneo o orçamento obtido pelo Locador e de cujo total se declara devedor autorizando, 
por conseguinte, a sua cobrança mediante execução judicial. 

Parágrafo Sétimo: Ocorrendo a hipótese prevista no parágrafo anterior do presente contrato, 
muito embora não cesse a obrigação do Locatário de continuar pagando os alugueis e acessórios até o 
término dos possíveis reparos, não terá o direito de voltar a ocupar o imóvel cujas chaves foram entregues 
para execução dos devidos serviços. Se assim o fizer, poderá contra ele ser movida ação de reintegração 
de posse, com a expedição da liminar sujeitando-se às perdas e danos que se apurarem, sem prejuízo da 
responsabilidade das obrigações assumidas neste contrato. 

Parágrafo Oitavo: O locatário não poderá fazer no imóvel qualquer alteração ou modificação, 
que útil ou necessária e não poderá alegar retenção por benfeitorias que por ventura venha a fazer, nem 
pedir indenização pelas mesmas as quais ficarão pertencendo ao locador, podendo este mandar tirá-las por 
conta do locatário se assim lhe convier. 

Parágrafo Nono: O Locador por si, poderá vistoriar periodicamente o imóvel locado a fim de 
verificar o exato cumprimento das obrigações contratuais, tendo o cuidado de avisar o locatário com 48 
(quarenta e oito) horas de antecedência. 

Parágrafo Décimo: Finda a locação o imóvel será devolvido nas mesmas condições em que o 
tenha recebido o locatário, procedendo-se a necessária vistoria, baseada no documento assinado quando 
da entrega das chaves, obrigando-se assim, se for o caso, a reparar o que estiver estragado, inclusive a 
pintura que deverá estar nas mesmas condições em que foi entregue o imóvel ao locatário, bem como 
apresentar quitação total de luz elétrica e de outras taxas. 

Parágrafo Décimo Primeiro: Havendo danos no imóvel locado, e se o locatário não proceder de 
forma imediata o respectivo conserto, o locador ao propor ação pela indenização dos danos, terá o direito 
ao ressarcimento do total das despesas efetuadas. 

Parágrafo Décimo Segundo: Somente o recibo final de entrega das chaves, fornecido pelo 
locador, fará cessar a responsabilidade do locatário, dando como regularmente devolvido o imóvel 
locado. Esta situação se verificará após o exato cumprimento de todos os termos deste contrato e da 
indenização de todos os danos porventura causados ao imóvel. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VENDA DO IMÓVEL: No caso do imóvel desta locação ser 
colocado à venda, o Locatário(a) terá preferência sobre terceiros, em igualdade de condições, devendo ser 
consultado(a) por escrito, assegurando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para o exercício da sua opção. Não 
tendo o Locatário (a) interesse na aquisição do imóvel, ser-lhe-á assegurado o prazo e as condições deste 
contrato, devendo estas condições constar na escritura de alienação do imóvel, para que sejam respeitadas 
pelo adquirente, sob pena de responder ao Locador por todos os prejuízos que acarretar a(o) Locatário(a). 
Ao mesmo tempo em que facilitará a visita dos possíveis compradores, desde que avisado com 
antecedência de 24 (vinte e quatro) horas e acompanhado(s) de um corretor(es) devidamente credenciado. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OUTRAS DISPOSIÇÕES: Se por motivo de necessidade urgente de 
obras no imóvel o locatário tiver de desocupá-lo, o tempo de sua ausência ser-lhe-á restituído mediante 
correspondente prorrogação deste contrato.  



Parágrafo Primeiro: O locador não se responsabiliza de modo algum pelos prejuízos que o 
locatário venha a sofrer, decorrentes do incêndio, tempestades e outras formas de prejuízos, a que o 
locatário estará sujeito, devendo caso queira cobrir-se contra esses riscos custear os necessários seguros. 

Parágrafo Segundo: No caso do imóvel ser desapropriado, ficará rescindida a locação e o 
locador fica isento de qualquer responsabilidade perante o locatário, que poderá agir contra o 
expropriador. 

CLÁUSULA OITAVA - DO TÉRMINO DA LOCAÇÃO E DA MAJORAÇÃO DOS 
ALUGUEIS: Vencido prazo da locação do presente contrato, quando for o caso, deverá o locatário 
desocupar o imóvel, independentemente de qualquer interpelação ou notificação judicial, sob pena de 
despejo, nos termos do art. 573 entre outros do Código Civil Brasileiro. 

Parágrafo Primeiro: O aluguel mensal previsto na Cláusula Segunda será reajustado 
automaticamente, na periodicidade mínima admitida pela legislação vigente à data de sua celebração, pelo 
IGPM (Índice Geral de Preço de Mercado/FGV). Caso este índice venha a ser extinto, será substituído 
pelo IPC/FGV (Índice de Preços ao Consumidor /FGV), ou ainda por outro índice que vier a ser 
determinado por lei. 

Parágrafo Segundo: Se em virtude da lei subsequente, vier a ser admitida a correção do valor do 
aluguel em periodicidade inferior à prevista na legislação à época da celebração do contrato, acordam as 
partes, desde já, em caráter irrevogável, que a correção do aluguel e o seu indexador passem 
automaticamente a serem feitas no menor prazo que vier a ser permitido na lei posterior, mesmo durante o 
prazo contratual ou durante prorrogações determinadas em lei. 

CLÁUSULA NONA – DA MULTA: A infração de qualquer das cláusulas do presente contrato, 
e se assim convier à parte não infratora, importará na sua rescisão de pleno direito, independente de aviso 
ou notificação judicial ou extrajudicial, sendo devida a multa de 03 (três) vezes o valor do aluguel vigente 
na data da infração.  

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DESOCUPAÇÃO: O locatário terá o direito a desocupar o 
imóvel locado, constante deste contrato, depois de decorridos, os 12 (doze) primeiros meses da locação, 
mediante aviso por escrito com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, e entregue ao locador, ficando 
neste caso, isento apenas da multa pela rescisão antecipada. 

Parágrafo Primeiro: Na falta do aviso prévio, ficará obrigado ao pagamento de uma multa, 
desde já estipulada, em 30 (trinta) dias de aluguel vigente na época da entrega do imóvel. 

Parágrafo Segundo: Na falta de cumprimento do período de 12 meses de locação, pagará multa 
proporcional, com base no valor de 03 (três) meses de aluguel vigente na data de rescisão, proporcional ao 
tempo restante de contrato, constante na Cláusula Primeira. 

Parágrafo Terceiro: Ao proprietário será concedido o direito de solicitar o imóvel decorrido os 
12 (doze) primeiros meses de locação, somente para uso próprio ou descendente, em caso de venda do 
imóvel, o novo adquirente terá que comprovar a compra do imóvel, para que o mesmo possa solicitar em 
seu nome a retomada do imóvel. O locatário renuncia assim expressamente os direitos legais que dispõe 
em contrário, renunciando inclusive ao disposto no artigo 571 e seguintes do Código Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – AUTORIZAÇÃO ENERGIA ELÉTRICA: Acordam 
as partes, que tanto o LOCATÁRIO como o LOCADOR, poderá comparecer a CELESC munido dos 
documentos necessários para efetuar a transferência da titularidade passando as faturas de consumo de 
energia para o nome do LOCATÁRIO. 



Parágrafo Primeiro: Tendo havido a transferência da titularidade para o nome do LOCATÁRIO 
do imóvel, fica este, desde já ciente que o LOCADOR não será  responsáveis por quaisquer 
consequências de tal fato, principalmente no que se refere a permanência do nome do LOCATÁRIO como 
titular das faturas após a rescisão do contrato de locação. É de responsabilidade do LOCATÁRIO o 
pedido de desligamento da energia junto a CELESC ao término do contrato, cessando suas 
responsabilidades após a emissão da negativa de débitos e desligamento da unidade consumidora.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: As partes elegem o foro de São José para dirimir 
quaisquer questões resultantes deste instrumento contratual, renunciando a qualquer outro, por mais 
privilégios que for, Na hipótese da execução contra o fiador, e residindo este em outra comarca poderá o 
locador optar pelo foro da situação do imóvel, ou pelo domicílio de referido fiador. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: O LOCADOR concede à LOCATÁRIA carência total no 
valor do aluguel durante o período que perdurar o Contrato de Locação. As demais taxas, tributos e 
encargos do condomínio deverão ser pagas normalmente pela LOCATÁRIA. 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento à vista das testemunhas abaixo 
em 03 vias de igual teor, depois de lido e achado conforme. 

 

São José, 24 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

 

____________________________________ 

LOCADOR(A) 

 

 

 

____________________________________ 

LOCATÁRIO(A)  

 

 

 

____________________________________ 

LOCATÁRIO(A) 
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